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• 

OLICITANTE 

SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Exmo. Senhor Presidente, 

Diante do Documento de Formalização da Demanda (DFD) n° 001/2024, solicito a 
realização de procedimento adequado para contratação de empresa para prestação de 
serviços de licenciamento e suporte de software, com Plataforma de Integração 
Automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visando efetuar as 
publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21, em atendimento às 
necessidades do CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - 
CONSTESF. 

Juazeiro/BA, 18 de março de 2024. 

Atenciosamente, 



C911gEg 
CONS RCIO SUSTENT VEL 

TERRI-g-CRIO DO 
SAO FRANCISCO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - (DFD) N° 001/2024 

Setor requisitante: ADMINISTRATIVO 

Responsável: ERIKA BEZERRA MORAIS DE ALMEIDA Matricula: 49 

OBJETO: 
( 	) Material de consumo; 
( 	) Serviço não continuado; 
( 	) Material permanente/equipamento; 
( X ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 
( 	) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra; 
FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 
( 	) Pregão; 
( X ) Dispensa; 	. 
( 	) Concorrência; 
( 	) I nexiqibilidade. 
1.0bjeto da contratação: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE SOFTWARE, COM PLATAFORMA DE INTEGRAÇÃO AUTOMÁTICA 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP), PARA EFETUAR AS PUBLICAÇÕES 
FEDERAL N°14.133/21. 

DE LICENCIAMENTO E SUPORTE 
AO PORTAL NACIONAL DE 

DETERMINADAS PELA LEI 

2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento 
estratégico, se for o caso 

ACESSO Á FERRAMENTA DE INTEGRAÇÃO AO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS PNCP, O QUAL GARANTIRÁ A PUBLICAÇÃO DE TODOS OS ATOS EXIGIDOS PELA LEI 
N°14.133/2021. 

2.1 Resultados pretendidos com a contratação, considerando o planejamento estratégico, se for o 
caso 

DIVULGAÇÃO CENTRALIZADA DE TODOS OS ATOS EXIGIDOS PELA LEI N°14.133/21!  DAS QUAIS 
DEVERÃO SER PUBLICADOS EM ATÉ 24H POSTERIOR AO ENCAMINHAMENTO, REFERENTES 
AOS PROCESSOS LICITATÓRIOS. 

3.Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada 



-NSTEg 
ONSORCIO SUSTENT VEL 
-rennotneo coo 
SÃO FRANCISCO 

ITEM DESCRIDA° UNIDADE QUANTIDADE 

01 
SERVIÇOS 	DE 	LICENCIAMENTO 	E 	SUPORTE 	DE 
SOFTWARE, 	COM 	PLATAFORMA 	DE 	INTEGRAÇÃO 
AUTOMÁTICA AO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS (PNCP) 

MES 12 

Grau de prioridade da contratação: 

( 	) Baixo 	( 	) Médio 	( X ) Alto 
Vinculação ou dependência com outro objeto: 

( X ) Não existe 	( 	) Existe 
6.Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: 

DIA MES ANO 
15 ABRIL 2024 

7. Previsão no plano de contratações anual (PCA): 

A PRESENTE CONTRATAÇÃO AINDA NÃO ESTÁ INCLUIDA NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
EM RAZÃO DE SUA SUPERVENIENCIA, POREM SERÁ ENCAMINHADA PARA INCLUSÃO, APÓS A 
AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE. 

4.Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento: 

NOME MATRICULA SETOR 

ANTONIO MARCOS SANTOS MARTINS 12 COMPRAS 

Fiscal de Contrato: 

SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS - MAT. N°003 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a 
autorização de Vossa Excelência para abertura de processo administrativo para contratação. 

Requisitante: 

Juazeiro/BA, 18 de março de 2024. 

I 1 	
, 

,,,r- -. 

WDMINISTRATIVO  
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ONSÓRCIOSUSTENT VEL 
TERRITÓRIO Cio 
SÃO FRANCISCO 

DE: SECRETÁRIA EXECUTIVA 

PARA: SETOR DE PLANEJAMENTO 

DFD N° 001/2024 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE 
RISCOS 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 
Administração pelo art. 72, I, da Lei n. 14.133/21, entende-se que a menor complexidade 
do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias são suficientes ao pleito, 
capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, 
encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Juazeiro/BA, 18 de março de 2024. 

Of 

V OLICITANTE 



rmigrçr  
TERRITORIO DO 
SÃO FRANCISCO 

AO SETOR DE COMPRAS 

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento 
e suporte de software, com Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), para efetuar as publicações determinadas pela Lei 
Federal N°14.133/21, visando atender as necessidades CONSORCIO 
SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF. 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE 
CONTRATAÇÃO  

Em resposta a solicitação de formaliza* de demanda, DFD n° 001/2024, expedida 
pelo setor de solicitante, no dia 18 de março de 2024, solicitando a contrata* de 
empresa para prestação de serviço de licenciamento e suporte de software, com 
Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), visando atender as necessidades do CONSTESF e as leis vigentes, 
AUTORIZO, abertura de processo administrativo e solicito encaminhamento ao 
Setor de Compras para realização de pesquisa de preço e demais providências 
administrativas. 

Após a pesquisa de preço retome o processo para o Setor Requisitante para que 
formalize o termo de referência, e remeta o processo para o Setor Contábil, visando à 
compatibilidade dos recursos orçamentários que correrão a despesa e após a conclusão 
deste, encaminhe ao setor Jurídica o processo para análise e emissão de parecer acerca 
do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n° 14.133/2021 e pôr fim ao agente de 
contratação para que proceda com finalização da instrução processual. 

Juazeiro/BA, 18 de n4ye 2024. 

REGIS CLE 	SAMPAIO BENTO 
Preside CONSTESF 

Bthio 023-2024 



SOLICITANTE 

O f 
CONSORCIO SUSTENT VEL 

-roonn-dsoics ou 
SÃO FRANCISCO 

DE: SECRETÁRIA EXECUTIVA 

PARA: SETOR DE PLANEJAMENTO 

Prezado senhor, 

Solicito pelo presente instrumento, a cotação de preço conforme DFD N° 001/2024 
anexo, afim contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e 
suporte de software, com Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), para efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal 
N°14.133/21, visando atender ao CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO 
FRANCISCO — CONSTESF. Segue anexo 3 cotações. 

Juazeiro/BA, 19 de março de 2024. 



fiSTESE 
CONSÓRCIO SUSTENTAVEL -rem.te-rent:to coo 

.^ 	SA0 FRANCISCO 

DE: SETOR DE PLANEJAMENTO 

PARA: ADMINISTRATIVO 

Prezada senhora, 

Em atendimento a solicitação do setor, conforme DFD N° 001/2024 encaminhado, 

afim de contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de 
software, com Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de Contrafações 
Públicas (PNCP), para efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21, 
em atendimento às necessidades do CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO 
SÃO FRANCISCO - CONSTESF, segue o mapa comparativo de preço e cotações anexo 
conforme as exigências na IN 65 do dia 7 de julho de 2021. 

Juazeiro/BA, 22 de março de 2024. 

ANTONI M RCO ANTOS MA TINS 
SETOR DE COMPRAS/ PLANEJAMENTO 
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MAPA COMPARATIVO DA PESQUISA DE PREÇO 

losI  

	

1 	 - 	 . 
.' 	" 	• 	DESCRIÇÃO' 

.• 

.0-1°R1511.. 
.. 

7-5 

°Mi.' 
Base legal: IN SEGES /ME 65 DE JULHO DE 2021- Art. 5e Inciso IV Base legal: IN SEDES /ME 65 DE JULHO DE 2021- Art. 52  Inciso II  

PREÇOS 
IM PW3UCAÇÁO ALDIANDIRO PAULO DE ARAÚJO • ME AS CONSULTORIA E SERVIÇOS LIDA- ME CÂMARA or IAGUACLUARA heleno. IA IMPEI' sAAEjIJ1FIS 

OLPI: 21.904.203/000141 , 	CARD 11.576.4 	1 CAPE 1.6,433.922/0001.72 CUPI: 11.6 	/1/001.03 cr PI: 05.271.1.0S/O001-76 vima. . V. Lane_ 

1 

SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO E SUPORTE DE SOFTWARE. COM  
PLATAFORMA DE INTEGRAÇÃO AUTOMÁTICA AO PORTAL NACIONAL 
DE 	CONTRATAÇÕES 	PUIDICAS 	CPNCPI. 	PARA 	EFETUAR 	as 
Pu BucaçõEs orf RmiNADAs PELA LEI FEDERAL N*1.1.1,3/n 

12 MESES R$ 	 "SOMO RS 	 501100 RS 	 550.00 R$ 	 DOO, RS 	 TOMO 1$ 	 I00.00 RS 	523,13 R$ 5.2E0110 

VALOR TOTAL 10.6.2stoo 

* Metodologia Utilizada - Média Aritmética 

22 danosos e2 4 

PIRAS 



0111M Publicações 
Publicações Oficiais 

AO 
CONSÓRCIO SUSTENTÁVEL TERRITÓRIO DO SÃO FRANCISCO - 
CONSTESF - JUAZEIRO - BA 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Contrafação de software de controle e gestão para &mandamento e divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos pela lei de licitações e contratos administrativos Ni n° 14.133/2021 com 
ntegraçao automática ao portal nacional de contratações públicas (PNCP) para atender as necessidades desta 
AUTAR UM MUNICIPAL 

ITENI _ 	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNO OTO. V. UNO'. _ VALOR TOTAL I  

Cl 

_ 

Contratação de software de controle e 
gestão para gcrenciamento e divulgação 
centralizada 	c 	obrigatória 	dos 	atos 
exigidos pela lei de licitações e contratos 
administrativos (lei n° 14.133/2021 com 
integração automática ao portal nacional 
de contrafações públicas (PNCP) para 
atender 	as 	necessidades 	desta 
AUTARQUIA MUNICIPAL. 

MÊS 
12 R$ 390,00 RS 4.680,00 

i..._ 	
N ALOR GLOBAL DA PROPOSTA - RS 4.680,00 

UAL lis . 	•(Quatro mil seiscentos e °limita reais) 
Validade da Proposta —60 (Sessenta) dias 

Salvador-BA, II de Março de 2024. 

IM PUBLICAÇÕES BREU ME 
CNPJ.: 21.904.203/0001-82 

Luciano Silva Celestino— (Representante Legal) 
CPF.: 015.280.777-25 

r
21.904.203/0001-82 

UM PUBLICAÇÕES EIRELI ME 

M.AOt 2457 -1:c1I.Feromidea Pby• Cemer 
Sela 1111 Breia- SthidorfBA 

CF.P.: 40180401 1 	7130161099 

na ~elo Culou 2437,eet rerseekr Porra wine2r. em liii. emas can anum, sareatanite*711291,32140t(71)>M9MCW 

Impublicacoes.org  



Consultoria & Sistemas 

PROPOSTA DE SERVIÇOS 

Ao 

Consórcio Sustentável Território do São Francisco - CONSTESF 

JUAZEIRO - BAHIA 

Prezados (as) Senhores (as), 

Apresentamos a Vossa(s) Senhoria(s), proposta para prestação de serviços conforme descritos 
abaixo: 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN QUANT VL Unit VL Total 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REFERENTES AS 
PUBLICAÇÕES 	DE 	EDITAIS, 	AVISOS, 
HOMOLOGAÇÕES NO PNCP — PORTAL 
NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
CONFORME LEI 14133 — NOVA LEI DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS. 

MÊS 12 R$ 500,00 R$ 6.000,00 

VALOR TOTAL - R$ 6.000,00 (SEIS MIL REAIS) 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

Piritiba - Bahia, 11 de Março de 2024. 

Alexsandro Paulo de Araújo 
(Representante) 

11.576.496/0001-62 
ALEXANDRO PAULO DE ARAÚJO-ME 

RUA MARTIN110 FRANCELINO N° 16- 
CASA - CENTRO — CEP 44.830-000 

PIRITIBA- BA 

Rua Martinho Francelino, 5/No, Centro 
Cep: 44.830-000, Piritiba /BA CNP.) - 11.576.496/0001-62 



RS CONSULTORIA 
SERVIC01 

Ao 

Consórcio Sustentável Território do São Francisco - CONSTESF -Juazeiro - Estado da Bahia 

Gabinete da Presidência 

Proposta Comercial 

1. 	Objeto: Prestação de serviços de publicação dos Atos Oficiais e Administrativos. 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTD. VALOR 

MENSAL 
VALOR . 	. 
TOTAL 

01 

Prestação de Serviços de publicação 
de Avisos. Homologações, Contratos 
etc. 	no 	Portal 	Nacional 	de 

Contratações Pública — PNCP, em 
atendimento a Nova Lei de Licitações 
c Contratos NLLC N° 14.133. 

12 meses 
R$ 55000 

115 6.600,00 

VALOR GLOBAL 	 t,  R$ 6.600,00 

Valor e Validade da Proposta 

O valor total da proposta é de R$ 6.600,00 (Seis mil e seiscentos reais). 

Esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Prazo de execuçâo dos serviços 

Os serviços descritos acima serão realizados imediatamente após ordem de serviços. 

Guanambi-Bahia, lide Março 2024. 

, 

AS Consultoria e Serviços I.TDA — ME 
CNN n2. 22.095.858/0001-10 

Sérgio Pereira Reis 
Representante Legal 

r 22.095.85810001-10 1  
AS CONSULTORIA E SERVIÇOS LIDA-ME 

Av. Santos Domani, 363 Sala 201- Centro 

L Guanambi-BA CEP: 46 430-000 j 

(77) 3452-1274 f E-maikadm.as.consultoria@gmailcom 
-Av. Santos Dumont, 363 - Apto. 201- Centro- Guanambi/Bahia 



   

SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL 
CNN: 14,659.593/0001-07 

Fone: (74) 3514 — 9803 / 3614-9807 

SAAE 
CONTRATO N° 038/2024-SAAE 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O SERVIÇO DE AGUA E 
SANEAMENTO AMBIENTAL - SAAE DE JUAZEIRO- 
BA, E A EMPRESA IPMBRASIL TECNOLOGIA LTDA, 
NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado o Serviço de Agua e 
Saneamento Ambiental - SAAE de Juazeiro/BA, Autarquia criada pela Lei Municipal n°565 de 23 de junho 
de 1965, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Rua José Petitinga, n° 557, 
CEP 48903-010 Santo Antônio, Juazeiro/BA, inscrito no CNPJ sob o n° 14.659.593/0001-07, neste ato 
representado pelo seu Diretor-Presidente, ANDERSON ROBERTO TORRES FREIRE, nomeada pelo 
Decreto 090/2023, publicado no Diário Oficial deste Município em 14 de fevereiro de 2023, matricula 2024, 
doravante denominado CONTRATANTE, a empresa IPMBRASIL TECNOLOGIA LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 50.631.653/000147, sediado(a) na TV António Carlos Magalhaes, N°49, CEP 44.940-
000, Centro, Central/BA doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
RUBENSMAG RODRIGUES BONFIM, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que 
consta no Processo n°001/2024 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Dispensa de Licitação N.° 001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO SUPORTE LEGAL 

1.1 — Este contrato foi precedido de Dispensa de Licitação tombada sob o n° 001/2024, observados os 
dispositivos do art. 75, inciso II da Lei n°. 14.133, de 1° de abril de 2021 e Decreto Municipal n° 
056/2024. 

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO 

2.1 — O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços de 
licenciamento e suporte de software, com plataforma de integração automática ao Portal Nacional de 
Contra ações Públicas (PNCP), para efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21, 
para a ender as necessidades da autarquia municipal o Serviço de Agua e Saneamento Ambiental — SAAE 
de Juazeiro/BA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e edital. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD V. UNIT V.TOTAL 

01 

Prestação 	de 	serviços 	de 	licenciamento 	e 
suporte 	de 	software, 	com 	plataforma 	de 
integração automática ao Portal Nacional de 
Contrafações Públicas (PNCP), para efetuar as 
publicações 	determinadas 	pela 	Lei 	Federal 
N114.133/21. 

MES 12 R$ 400,00 R$ 4.800,00 

O valor total estimado será de: RE 4.800,00 (quatro mil e oitocentos rea s). 

2.2 — Vinculam esta contrafação, independentemente de transcrição: 
2.1.2 O Termo de Referência e edital; 
2.1.3 A Autorização de Contratação Direta; 
2.1.4. A Proposta do contratado; 
2.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA TERCEIRA — DOS PRAZOS 

3.1 — O prazo de vigência da contrafação é de 12 (doze) meses Contados da data de assinatura, na forma 
do artigo 105 da lei n°14.133, de 2021. 
3.2. - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

1 
Endereço: Rua José Petitinga, ri 557, CEP 48903-010, Santo Antônio, Juazeiro/BA 



   

SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL 
CNPJ: 14.659.593/0001-07 

Fone: (74) 3614— 9803 / 3614-9807 

t4AE 
CONTRATO N° 038/2024-SAAE 

3.3 - A prorrogação de que trata este item ê condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 
o contratado. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação na forma da Lei. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o seguinte valor: 

4.2 — O valor global estimado ê de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais). 

4.3 - Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na assinatura do 
contrato, será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econõmico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 124, inciso li, alínea "d", da Lei n.° 
14.133/2021e alterações. 

4.4 - O preço da proposta abrange todas as despesas e custos da contratada, direta ou indiretamente 
relacionadas com o objeto contratual, inclusive serviços de terceiros por ela eventualmente 
subcontratados. 

4.5 - O pagamento será único e pago mediante a apresentação do boleto de pagamento. A 
CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a CONTRATANTE, que 
encaminhará à tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 

4.6 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa diária correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor 
da fatura, pelo não cumprimento dos serviços que trata a Cláusula Segunda deste Contrato, desde que 
comprovada a responsabilidade da CONTRATADA, autorizando-se a compensação do débito, após sua 
consolidação, no pagamento da fatura. 

4.7 — Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA que esteja em débito para com a 
Administração, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe 
tenha sido imposta como penalidade. 

CLAUSULA QUINTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 — Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, correrão por 
conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

Órgão: 16/1212 
Projeto Atividade: 04.122.015.4000 
Elemento Despesa: 33.90.39 
Fonte: 17.99.0000 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MULTAS 

6.1 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), do valor 
total contratual, pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual, devendo o valor da multa a ser 
recolhido ao erário, no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento da notificação. 

6.2 — A CONTRATADA ficará sujeita à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o 
valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo fixado neste edital, ou pelo inadimplemento de 
qualquer obrigação contratual. 

2 
Endereço: Rua José Petitinga, n 557, CEP 48903-010, Santo Antônio, Juazeiro/BA 



     

SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL 
CNPJ: 14.659393/0001-07 

Fone: (74) 3614 —9803 / 3614-9807 

     

sAAR 
CONTRATO N° 038/2024-SAAE 

6.3 — A multa a que se refere o item anterior será descontada dos pagamentos devidos pelo SERVIÇO DE 
AGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL - SAAE DE JUAZEIRO-BA, Autarquia criada pela lei municipal n° 
565 de 23 de junho de 1965, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente e poderá ser 
aplicada cumulativamente com as demais sanções já previstas. 

CLÁUSULA SÉTIMA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo de entrega de material, a: 

Responder financeiramente, inclusive pela via judicial, por todos os danos que causar a 
CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou prepostos, quando da execução deste 
Contrato. 
Não transferir a CONTRATANTE, quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados â execução do presente Contrato. 
Não transferir, no todo ou em parte, a execução do objeto do presente Contrato. 
Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, obedecidos aos limites legais. 
Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações comerciais, previdenciarias, 
tributárias e trabalhistas. 
Cumprir, rigorosamente, as obrigações referenciadas no Processo de Licitação em referência. 
Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação no Processo de Licitação. 
Manter o e-mail devidamente atualizado, bem como responsabilizando-se pela conferência diária no 
sitio eletrônico para recebimento de notificações ou quaisquer instrumentos de comunicação 
congêneres; 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 — Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Cláusula Quarta deste 
instrumento. 

8.2 - Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as operações necessárias 
ao pleno desenvolvimento das atividades afine ao presente contrato, oferecendo, inclusive, as instalações 
e materiais para desenvolvimento das atividades quando "in loco". 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

9.1 — As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709/2018, quanto a todos os dados sensíveis a que tenham 
acesso ao decorrer do certame ou do contrato administrativo firmado aqui, sendo observado a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 

9.2 — Os dados sensíveis necessários para a contratação devem observar a regra da finalidade, 
justificando o seu acesso de acordo com a boa-fé e os princípios: adequação, necessidade, livre acesso, 
qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e 
prestação de contas. 

9.3 — O contrato fica sujeito a promover alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
sensíveis, quando indicado pelo CONTRATANTE, ou qualquer autoridade constituída legalmente para 
dispor sobre proteção de dados, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), por 
meio de notas técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 — Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independentemente de Notificação 
Judicial, o descumprimento por qualquer uma das partes, das clausulas contratuais e as hipóteses 
previstas no art. 137, 138 e 139 da Lei n.° 14.133/2021 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, 
desde que a parte denunciante notifique formalmente a outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
nas hipóteses de ausência de culpa, sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 
87, da Lei supra referida. 
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10.2 — As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 
responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
em consequência do inadimplemento das condições contratuais. 

10.3 — O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemento de qualquer das 
partes, através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de 
recebimento, e ainda: 

a) Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 

a.1 - Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

a.2 - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua fusão ou 
cisão, sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 

a.3 - Interrupção ou atraso na prestação de serviço, objeto deste contrato; 

a.4 - Incapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, ainda, ma fé da CONTRATADA; 

a.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou alienar de 
qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 

9.4 — O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde que 
ocorram fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tomem 
impossível a prestação dos serviços. 

9.5 — Este contrato poderá ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do 
estabelecido na Lei n°14.133/2021 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 - Além da cobrança de multa prevista no subitem 7.1, poderá, ainda, a CONTRATADA, sofrer as 
seguintes sanções: 

I — Advertência por escrito; 

II — Multa de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na sua execução, sem justa causa; 

III — Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com o 
SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL - SAAE DE JUAZEIRO-BA, Autarquia criada pela lei 
municipal n° 565 de 23 de junho de 1965, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV — Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da 
Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1 — Em conformidade com os artigos 140, inciso, da Lei n°14.133/21, mediante recibo, o objeto deste 
contrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma: 

O recebimento dos serviços será promovido pelo SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO 
AMBIENTAL - SAAE DE JUAZEIRO-BA, que verificará e atestará o cumprimento de todas as 
exigências contratuais. 
Nas hipóteses de entrega em quantidade inferior ao contratado, se assim o interesse público o exigir 
e apôs termo escrito do fiscal de contratos, poderá ser recebido o objeto de forma parcial, com a 
respectiva glosa dos itens faltantes, e o pagamento dar-se-á na respectiva proporcionalidade. 
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CONTRATO N° 038/2024-SAAE 
c) O disposto na alínea "b)" dar-se-á somente em hipóteses excepcionais e que visem a 

ininterruptibilidade de serviço essencial, sem prejuízo de eventuais sanções por descumprimento 
parcial do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução desse contrato serão efetuados pelo servidor 
ANTÔNIO GEORGE FIGEIREDO BAIANA, matrícula 1391; conforme Portaria n°010/2024 publicada em 
05 de janeiro de 2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e 
subordinado à CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre 
qualquer titulo ou fundamento. 

14.2 - A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, 
a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém no caso da rescisão 
por motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer clausulas e condições contratuais, o 
pagamento de forma proporcional ao serviço efetivamente realizado. 

14.3 - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus 
termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

14.4 - Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei n.° 14.133/2021 e, alterações posteriores, 
e demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, ainda, 
para os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 

14.5 - A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e 
previdenciárias, seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vinculo 
empregatício que venha a se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho, na 
forma do art. 121 da Lei n.° 14.133/2021. 

14.6 — A CONTRATADA deverá aceitar supressões ou acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento), 
do objeto do certame, caso seja de interesse do SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL - 
SAAE DE JUAZEIRO-BA, Autarquia criada pela lei municipal n°565 de 23 de junho de 1965, de acordo 
como disposto no art. 125 da Lei n.° 14.133 de 01 de abril de 2024 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 — Considerando a necessidade de comunicação entre as partes, e a necessidade de 
acompanhamento e providencias em prol do interesse da Administração, a contratada informa o e-mail 
CONTATO@IPMBRASIL.ORG.BR  para recebimento de mensagens, notificações ou qualquer 
comunicação congênere, ficando a CONTRATADA ciente da necessidade de acesso diário ao e-mail, 
acusando expressamente o teor das comunicações que lhes forem encaminhadas. 

15.2 — Caso não haja recebimento expresso, o teor da mensagem será considerado lido e totalmente 
ciente do expediente eletrônico no primeiro dia útil seguinte ao do envio. 

15.3 — Em caso de alteração do endereço eletrônico, é obrigação da CONTRATADA comunicar, 
expressamente ao SAAE a nova conta de e-mail valida, sendo desnecessária confecção de novo termo 
aditivo, podendo constar alteração em simples apostila ou em ato expresso do fiscal de contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
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15.4 — As partes elegem o Foro da Comarca de Juazeiro, Estado da Bahia, como competente para dirimir 
toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando expressamente a 
outro qualquer, por mais privilegiado que se configure. 

E, assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e 
forma, com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais efeitos. 

Juazeiro/BA, 27 de fevereiro de 2024. 

SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL - SAAE 
CONTRATANTE 

IPMBRASIL TECNOLOGIA LTDA 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 	 CPF: 	  

Nome: 	 CPF: 	  

FISCAL DE CONTRATO: 

ANTÔNIO GEORGE FIGEIREDO BAIANA, matrícula 1391 
Podaria n° 010/2024 — Publicada dia 05 de janeiro de 2024 
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PREÇO 
UNITÁRIO 

R$ 

PREÇO 
TOTAL 

R$ 

OPERAÇ O 	DE 	SISTEMA 
INFORMATIZADO E INTEGRADO, POR 
MEIO DE SITIO ELETRÔNICO (SITE) 

PODER LEGISLATIVO DE JASUAOUARA - CUPJ:15.433.922/0001-22 - EONE: 73) 3534-2011 
RUA MINISTRO it AR GAIVÃO, 64, CENTRO,JAGUAQUARA -RA, CFP el5.345-000 
E-LiAll.cul@carnorajaguaqucutbu.gmbr • Postal Oficio!: comcrojagunquarabagod r 

DESCRI O 

CONTRATO N° 021/2024 

Contrato de prestação de serviço, na forma 
de empreitada por preço global, que entre 
si celebram a CÂMARA MUNICIPAL DE 
JAGUAQUARA, juntamente com a empresa 
INSTITUTO 	MUNICIPAL 	DE 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA — IMAP, NAS 
CONDIÇÕES E TERMOS SEGUINTES. 

Pelo presente Termo de Contrato, que entre si celebram a CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o no 16.433.922/0001-22, Corp sede à Rua 
Ministro limar Gaivão, 64 — Centro — Jaguaquara/BA CEP: 45.345-000, neste ato representada por seu 
Presidente o Sr. ROSENILDO DOS SANTOS PIROPO, portador da RG 05.353.691-66, inscrito no CPF n2  
621.917.805-04, doravante denominada CONTRATANTE, do outro lado, a empresa INSTITUTO 

O MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA— IMAP, inscrita ano CNPJ; 05.277.208/0001-76„ situada a Rua 
Av. França, 393, sala Pelourinho, HUB Salvador 22  andar — Comércio - Salvador, BA — Ba representado 
pelo Sr. GABRIEL LUZ ABOBOREIRA, brasileiro, consultor comercial, casado, portador da Cédula de 
Identidade RG n2: 2230930257, 55P/BA, inscrito no CPF/MF sob na 010.152.162-69, residente e 
domiciliado na Rua Professor Euclides Alípio de Oliveira, n253, Salvador - BA; denominando-se a partir de 
agora, simplesmente, CONTRATADA, decidem firmar o presente contrato de prestação de serviço, na 
modalidade de empreitada por preço global, das condicionantes elencadas no Processo Administrativo n2  
001/2024, e tendo em vista as condições estipuladas nas cláusulas seguintes e a Proposta da Contratada. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente contrato tem como fundamento legal ao prócesso de DISPENSA DE LICITAÇÃO F12  10/2024, 

com fulcro no Art. 75, II da Lei 14.133/2021, pelo qual foi escolhida a melhor proposta apresentada pela 

CONTRATADA. 

e CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO DO CONTRATO: 

Contratação de empresa para prestação de serviços referente ao Licenciamento de Sistema para 
disponibilização de site exclusivo que centraliza, organiza e disponibilira, todas as licitações, contratações 
diretas, aditivos, contratos e atas de registro de preço, realizadas pelo município, em tempo real e 
integrado ao Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) para a Câmara Municipal de Jaguaquara. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

O valor total do contrato será no valor de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais). 



2 ÇA . MARA 

01 
11 

NA REDE DE ALCANCE MUNDIAL - 
WEB, ONLINE E EM TEMPO REAL, 
PARA REALIZAÇÃO DE MEDIAÇÃO DO 
ÓRGÃO PÚBLICO E O PORTAL 
NACIONAL DE COMPRAS PÚBLICAS — 
PNCP, CONFORME A LEI 14.133/21 E 
SUAS POSTERIORES ATUALIZA ÕES.  

MESES  600,00 6.600,00 

pagamento será realizado até o dia 30 de cada mês, através de cheques nominativos ou 

transferência eletrônica na forma prevista no Art. 65 da Lei 4.320/64, através de Nota Fiscal 

devidamente atestada pelo Fiscal de Contratos desta Casa de Leis. 

Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão (nota fiscal 

eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Contratada; Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, 

comprovando regularidade coma FGTS; e da Certidão Negava de Débitos Trabalhistas — CNDT, emitida 

pela justiça do trabalho e Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a Contratada; 

O preço acima estipulado inclui mão de obra, todo material e equipamento a ser utilizado, transporte, 

encargos sociais, trabalhistas, contribuições fiscais e para fiscais e qualquer outra despesa que se fizer 

necessária ao cumprimento da obrigação assumida. — Havendo erro na fatura ou descumprimento das 

condições pactuadas, a tramitação da fatura será suspensa para que a Contratada adote as 

providências necessárias à sua correção, caso em que passará a ser considerada, para efeito de 

pagamento, a data da reapresentação da fatura, devidamente cprrIgicia. 

Em cumprimento ao art. 22  da IN RFB na 2145 de 26 de junho de 2023, a decisão do Supremo Tribunal 

Federal no Tema de Repercussão Geral na 1.130, e, Instrução Normativa RFB na 1.234, de 12 de janeiro 

de 2012, alterada pela Instrução Normativa RFB N.2  2145, de 26 de junho de 2023, as notas fiscais, 

devem apresentar o valor do Imposto de Renda a ser retido na fonte pelo município de laguaquara. 

Salientamos que deve ser destacado apenas o valor do IR, poiso Município não possui convênio com a 

RFB para retenção de PIS, COFINS e/ou CSLL, devendo ainda encaminhar junto a Nota Fiscal emitida, a 

consulta do enquadramento fiscal. 

Na ocasião do pagamento a Contratante poderá descontar o valor correspondente às multas aplicáveis 

por força deste contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO: 

prazo de vigência do Contrato será de 11(onze) meses, podendo ter a sua duração prorrogada por 

Iguais e sucessivos períodos, mediante interesse da Administração. Nesse caso, em face da natureza de 

prestação de serviço continuado, com fundamento no art. 106, § 2; da Lei na 14.133/2021, o contrato 

firmado poderá ser prorrogado em até 05 anos, quando couber, diante das necessidades desta 

Administração, quando cumprido os requisitos estabelecidos no dispositivo legal supracitado. Será 

aplicado, quando couber, reajustes contratuais, a cada período de 12 (doze) meses, o qual deve ser 

decorrente das manutenções e equilíbrios econômico financeiros, sob a justificativa das variaçôes 

efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, considerando o 

índice do IPCA (índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) aferido por meio do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

PODER LIGISL4TIVO DE JAGIJAQUARA - CNP.): 16.43392210001-22 - FONE. (73) 3534-2011 
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CLÁUSULA QUINTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas decorrentes da contratação serão suportadas pela dotação orçamentária própria 

através do Portaria na 055/2023, vinculada a Lei 1.124/2023 LOA, indicada abaixo pela 

Unidade Administrativa: 

órgão: 01 - Câmara Municipal de Jaguaquara 
Unidade: 01.01 -Câmara Municipal de Jaguaquara 
2.001- Manutenção Geral dos Serviços da Câmara Municipal 
3.3.90.40 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pi 
Fonte: 500 

CLÁUSULA SEXTA— OS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. Para execução dos serviços objeto da contratação a CONTRATADA 

deverá fornecer sistema informatizado via internet - WEB, que possibilite a integração com o PNCP 

para envio de todos os atos administrativos dos quais são legalmente obrigatórios estabelecidos pela 

Lei 14.133/21. Garantir que o sistema, uma vez operacional, satisfaça todos os requisitos do 

Instrumento Contratual, ao longo de todo o tempo de execução deste, possibilitando a integração com 

funções de upload de arquivos (em formato xis, ods, txt, csv, ou mais atual, publicações simultâneas 

como mesmo usuário e o que mais couber para pela utilização e otimização das eficiências de seu uso. 

Deverá viabilizar, quando foro caso, a possibilidade de emissão de relatórios gerenciais de controle 

dos processos encaminhados, statys atual e demais suportes para eventuais alterações e/ou demais 

necessidades que possam surgir para satisfazer o Interesse da contratante quanto ao objeto principal 

do contrato. 

Disponibilizar consultores que, durante a vigência contratual, realizem, suporte técnico ao sistema web 

fornecido a contratada, quando necessário. 

Face à necessidade desta Administração, a CONTRATADA estará obrigada a prestar treinamentos e 

suporte técnico serão realizados através de vídeo conferência, salas de reuniões virtuais, e-mail, chat 

O 	online e telefone, entre os horários das 8h3Omin às 17h3Omin de segunda a quinta — feira, às sextas — 

feiras 8h3Omin as 16h3Omin, durante a vigência do contrato. 

Para os casos mais urgentes, disponibilizar atendimento de suporte telefônico em central especializada 

e atendimento eletrônico via assistentes virtuais, desde que estes tenham capacidade de interagir e 

resolver problemas recorrentes. 

A Contratada deverá fornecer Manual de Utilização da ferramenta e treinamento para sua utilização, 

quando for solicitado. A Contratada prestará a Contratante, treinamento ilimitado aos servidores 

designados para operar o sistema, visando o regular funcionamento do sistema-WEB com a obtenção 

dos resultados para os quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e atualizados do 

sistema durante o período da contratação. 

Providenclar/intermediar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto à 

execução dos serviços contratados. Definir os usuários que terão acesso ao sistema, e estabelecer 

configuração sobre as perii,issões que possuirão, quer seja de acompanhamento 

PODER LEGISLATIVO DL JAGUAQUARA - CNPJ: laz33.922/0001-22 - rOuC: (73) 353L-21111 
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modificações/inclusões/exclusões/alteração de qualquer natureza, e estabelecer nível de permissões 
conforme solicitação da administração. 

Emissão de Nota Fiscal em conformidade com o(s) serviço(s) executado(s) por meio de cada Ordem. 

Todos os insumos necessários a prestação de serviços correrão por conta da CONTRATADA, sendo que 

não poderá haver nenhuma reclamação por parte desta, no sentido de cobranças ou ressarcimentos 

relativos a tal assunto. 

Não será admitido ajuste de qualquer natureza referente ao valor ora contratado, fora do prazo de 12 

meses, ou anterior da renovação contratual, quando for o caso. Isso posto, destaca-se ainda que 

qualquer ato desta natureza correrá na salvaguarda da atualização de parâmetros estabelecidos por 

norma regulamentadora que venha Incidir em despesas não previstas, desde que devidamente 

comprovada a sua formação. 

Manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

fl 	
qualificação exigidas nesta contratação, principalmente o cumprimento do quanto constante na 

proposta comercial. Devendo ainda ser cumprida a habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e 

econômico-financeira da empresa durante toda vigência do instrumento contratual. 

Cumprir Integralmente com as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, conforme determina 

as respectivas legislações vigentes, arcando com todos os custos relativos à remuneração, tributos e 

contribuições decorrentes da execução da contratação. 

Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

contratação. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratár qualquer das prestações a que está obrigada. 

Deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Soda! e para aprendiz. Arcar 

com todos os custos necessários à realização dos serviços. 

o 	
Ressarcir o Contratante ou terceiros em caso de prejuízos causados pela má execução dos serviços. 

A CONTRATADA estará autorizada a execução do serviço quando do recebimento da Ordem de Serviço, 

respeitando os prazos estabelecidos na autorização para início da prestação. Não estará obrigado às 

responsabilidades contratuais quando da configuração de fatores excludentes de responsabilidade, 

quer seja dos casos fortuitos e de força maio. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são 

vinculados à proposta comercial apresentada. O contrato firmado terá vigência de 12 meses, podendo 

ser renovados por iguais e sucessivos períodos, e, durante a vigência de tal instrumento, a 

CONTRATADA deverá efetivar devidamente a gestão e fiscalização do instrumento contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA-FISCALIZAÇÃO 

Nos termos do art. 117, e seus parágrafos, da Lei Federai rt2  14.133/2021, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando e 

PODER LEGISLATIVO DE JAGUAQUARA - CrIPJ: 10.433.9240001-22 - ONE: (73) 3534-2011 
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todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes, de conformidade como art. 120 da Lei Federal na 14.133/2021. 

representante da CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA para exercer a fiscalização do contrato 

será o Sr. RENNERSON DA PAIXÃO UMA PASSOS matricula na 036, portador da RG sob na 1576860191 

SSP/BA. Inscrito no CPF n° 051.952.605-83, através da portaria na 02/2024 para acompanhar e 

fiscalizar a execução da entrega do objeto solicitado, devendo anotar em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, indicando dia, mês e ano, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

O 	
autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA OITAVA — PENALIDADES: 

contrato será extinto quando da cessação do objeto, pela conclusão da prestação por prazo, ou nos 

casos de antecipação de extinção decorrentes do rompimento contratual sob processo de rescisão e 

anulação. Os descumprimentos totais ou parciais das obrigaçõ escra estabelecidas sujeita a Contratada 

às seguintes penalidades, garantidia defesa prévia: 

Advertência; 

Multa de 10% (dez por cento) por descumprimento de qualquer cláusula deste contrato; 
Suspensão temporária do direito de licitar ou contratar com a Contratada; e 
Declaração de inIdoneldade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, 

na forma da Lei. 
O pagamento de valores referentes à multa será efetuado imediatamente pela 

Contratada ou, se a Contratante preferir, descontado na fatura a ser paga, ou cobrado 
judicialmente. 

Os danos e prejuízos serão ressarcidos à Contratante no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
contado da notificação administrativa à Contratada. 

A contratante poderá rescindir este contrato nas hipóteses previstas no Artigo 137 da Lei 
14.133/21, sem que caiba à Contratada direito a qualquer Indenização e sem prejufzo das 
penalidades pertinentes. 

O instrumento contratual também poderá ser rescindido em decorrência de pedido de 
reequIlfbrio contratual que, neste Instrumento, tal natureza não será admitida. 

Não será admitido ajuste de qualquer natureza referente ao valor ora contratado, fora do 
prazo de 12 meses, ou anterior da renovação contratual, quando for o caso. Isso posto, 

destaca-se ainda que qualquer ato desta natureza correrá na salvaguarda da atualização de 
parâmetros estabelecidos por norma regulamentadora que venha Incidir em despesas não 
previstas, desde que devidamente comprovada a sua formação. 

CLÁUSULA NONA -RESCISÃO t›- 
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A contratante poderá rescindir este contrato nas hipóteses previstas no Artigo 137 da Lei 14.133/21, 
sem que caiba à Contratada direito a qualquer indenização e sem prejuízo das penalidades 
pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS E FORMA DE EXECUÇÃO: 

O instrumento contratual possuirá execução contratual sob vinculo das Leis Administrativas em curso, 
quanto previsto na Lei de Licitações, a Lei 12.846/13 e 13.709/18, bem como a legislação cível em 

curso. O sistema a ser contratado é compreendido como uma ferramenta padrão na qual todos os 
entes públicos, quando da utilização da Lei 14.133/24 devem utilizar, e, por esse motivo, não há 
possibilidade de excludente de sua utilização. O Governo Federal, responsável pelo fomento do PNCP, 

estabeleceu, nos Arts. 174 e 176, quais são os padrões a serem considerados na Integração do sistema 
com o portal, por assim ser, os desenvolvedores da ferramenta de Intercomunicação com o PNCP 
devem realizar as seguintes transmissões oriundas da norma vigente, bem como possibilitar 
respectivos acompanhamentos das atualizações da Lei 14.133/21: 

O
. Realização da divulgação centralizada de todos os atos exigidos pela 14.133/21, das quais deverão 

O ser utilizadas em até 24h posterior ao encaminhamento da Ordem de Serviço. 
Deverá o portal de integração com o PCNP conter possibilidade de publicações dos Planos de 

contratações anuais; catálogos eletrônicos de padronização, editais de credenciamento e de pré-
qualificação, avisos de contratação direta e editais de licitação e reSpectivos anexos; atas de registro 
de preços; contratos e termos aditivos; notas fiscais eletrônicas, quando foro caso. 

Deverá o PNCP oferecer sistema de registro cadastral unificado; painel para consulta de preços, 
banco de preços em saúde e acesso à base nacional de notas fiscais eletrônicas; sistema de 
planejamento e gerenciamento de contratações, incluído o cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações previsto no § 42  do •art. 88 desta Lei 14.133/21; sistema eletrônico para a realização de 
sessões públicas; acesso ao Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e Suspensas (Ceis) e ao Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep); 
O sistema de gestão compartilhada com a sociedade de informações referentes à execução do 

contrato, que possibilite: a) envio, registro, armazenamento e divulgação de mensagens de texto ou 
imagens pelo interessado previamente identificado; b) acesso ao sistema informatizado de 
acompanhamento de obras a que se refere o inciso III do caput do art. 19 da Lei 14.133/21; c) 

O comunicação entre a população e representantes da Administração e do contratado designados para 
prestar as informações e esclarecimentos pertinentes, na forma de regulamento; d) divulgação, na 
forma de regulamento, de relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração 

O PNCP adotará o formato de dados abertos e observará as exigências previstas na Lei ns. 12.527, de 
18 de novembro de 2011. 

Garantia de publicações complementares mediante publicação de extrato de edital de licitação em 
jornal diário de grande circulação local. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

Fica eleito o foro do Município de Jaguaquara-Ba, em detrimento de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

PODER LEGISLATIVO DC JAGLIAQUARA- 	W.433.922/0001-22 - 	(ai) 3534-2011 
RUA NIVISTROIIMAR GAIVÃO, 69, CFNTRO, JAGUAQUARA-R.A, CEP LIS 245-000 
E-MAIL emWccinicucjaguaqualuba.govtr • POlkli Oficia!: camarajagunquarabagov.br  



PARECER IMÓDICO  
O presente contrato preenche todos os requisitos legais, estando em 

conformidade tom asnormes vigentes. 

Ieguequera-Ba, 15/02/2024 

Victor Hugo e Souza Reis 
Procurador Jurídico 

OAB 59.584/BA 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 

da Câmara Municipal de Jaguaquara-Ba, conforme art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 2 

(duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso. 

Jaguaquara-Ba, 15 de fevereiro de 2024 

 

"Lr-- 

  

o 
ROSENILDO DOS SANTOS PIROPO 
PRESIDENTE DA CÂMARA 

CONTRATANTE 

INSTITUTO MUNICIPAL 1 E'4.DMINIS. PUBLICA —IMAP 
GABRIEL LUZ ABOBOREIRA 

CONTRATADA 

O LIMAPASSOS 
DE CONTRATO 

PORTARIA a' 002/2024 

PUBLICACAO  
Nos termos do art. 61 único de Lei Feder 1 ris. 8.666/93 a CÂMARA 

MUNICIPAL DE MGUAQUARA - BANIA. Publica o presente 

Instrumento no mural desta Gemera Muni pai para que seja dado o 

fiel cumprimento legal para produe5o de seus efeitos de direito. 

Jaguaquara-Ba, /02/202 

Elgoildes-Setzsa-134)Ros 
Secretária Administrativa 
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Certifica para os devido:a fim qua a publicação 
referente ao Contatos? 021/2024 foi publicada 
no Mural da amara Municipal ria dia 1M0212024 

Secretária Adminiatrativa 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 021/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Ne 010/2024 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA, Estado a Bahia, com sede Rua Ministro limar Gaivão, 64 - 
Centro - Jaguaquara - Bahia., devidamente Inscrita no Cadastro Nadonal de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o 
n2  16.433.922/0001-22, representada pelo Presidente o Sr. ROSENILDO DOS SANTOS PIROPO, doravante 

designado simplesmente de CONTRATANTE, doutro lado a empresa IMAP — INSTITUTO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, inscrito no CNPJ- 05.277.208/0001-76, localizado na Av. França, 393, sala 

Pelourinho, HUB - Salvador 22 andar — Comercio iSalvadorf BA, representada pelo Sr. GABRIEL LUZ 

ABOBOREIRA, brasileiro, consultor comercial, casad"ortador da RG ne: 2230930257, SSP/BA, Inscrito no 

CPF/MF sob ne 010.152.162-69, - resolvem celebrarLoorsstente Contrato —Objeto: Contratação de empresa 

O 	
para prestação de serviços referente ao LiCaiárniteirforde-S:r4tema para disponibilização de sita exclusivo 

fCit;&1 	 cr que centraliza, organiza e disponibiliza, todas as 	açoes, contrataçoes :retas, aditivos, contratos e atas 
de registro de preço, realizadas pelo munIcipS('Ile.tempo real e integrado ao Portal Nacional de 
Contratações Publicas (PNCP)12,00qtbiMunicipal de laguanaloglobal: R$ 6.600,00 (seis mil, 

seiscentos reais). PRAZO: 140W0/4431/0/4418áfaçicijatanrientárIa: Atividade/Projeto: 2.001 — 
Manutenção Geral dosServiçosete%'  âgráNiTiiitietrõlerlentri3,9.121.  O Serviços de Tecnologia da 
Informação e Comunicação - 1;12)sE;;V:.NO0WhigaálÓrdinõ rfcistqõile;%* extrato deverá ser publicado 
na imprensa Oficial conforme arIihniitialiletre133, de 0211 

17.94íg 

Gabinete do Presidente' détáiparar15 de fevereiro de 2024. 

M 	-.1 SS 1U flCPAL DE 
211trgiNpaseiliBp 

Rie;iicrenienzeOruna? 
rhigiCYS4WW-1  
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PUA UM:tira:a LI atrtP 1341,1U'). ba. CaltlEct.,IAGlIttrillarría-ItC, CEP a113,15-00,) 
E-W,11. e rrtcw rrOiptraiutatuattuertl.hrt.(trAtitr • Portal Glicitd: can ia rolog pai q up ruim nen.IA- 

O 



Cearkeie em dedos dgpar • pgiugli 
St.em: ao Cuins e al~ fÉ ~oda 
ralhei& Cker•liteleiptaBt LITY/a24 

Sealdedma 
SeemItia~radn  

Extratos de Contratos 

.„.„-t„CÂMARA 
r ti ta r- t p,x1. D  

.1CÁ4,JAGUAOUARA 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 021/202.1 
DISPENSA DE UCITAÇÃO Ne 01.03/2.024 

A CARIARA MUNICIPAL DE MGUAQUARA, Estados Bebia, com sede na Ministro limar Galdo, 64 - 
Centro - Mondara - Sabias  devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Imitirem (CNN) sob o 
nR 16.433.922/0001-22, representada pelo Presidente o Sr. ROSENILDO DOS SANTOS PIROPO, doravante 
designado simplesmente de CONTRATANTE, doutro lado a empresa IMAP - INSTITUTO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO POSEM& Inscrito no [MD- 0S.277.208/0001-76, localizado na Av. França, 393, saia 
Pelourinho, HUB - Sahrador 2e andar - Comercio 25Salvader, BA, representada pelo Sr. GABRIEL LUZ 
ABOBOREIRA, brasileiro, consultor comercial, casado2portador da RG ne: 2230930237, SSP/EA,  Inscrito no 
CPF/MF sob rd 010.152.16249, -resolvem celebraMtesente Contrato- Objeto: Contratas-To de empresa 
para prestaplo de servips referente aolIcentálLgratiterna para disponlbflizaçgo de cite exclusivo 
que centraliza, organiza e disponibIllra, todas as littaWese.  jrratasees diretas, aditivos, contratos c Mas 
de registro de Preço. realizadas pelo munid mpo real e integrado ao Portai Nadonal de 
Contratações Publicas 	 (97 (PNCP)pata!0.ta4Munic Mede JagreS..4:972,12,e„Glebral: RS &saiu° Na rea, 
seiscentos reais). PRAZO:15)002stoin420#4,11.22-402Drezi, 	9,11tide: Atividade/Projeto: 2.001 - 
Manutenção Geral dos 5ervi,aj

r
tCárbakarmtinierbszrearenisettii3920,40 Serviços de Tecnologia da 

lar 	 . 04. '3~ 
Informação e Comunicação - RliereDS0040eçurs ordirtaloggpresente extrato deverá ser publicado 
na imprensa ofldal conforme ardpf 	 3 daí2É228,2, 

- (á 

Gabinete do Presidente dgieffinkrit75 de fevereiro de 2024. 

A .i."1.4.f-vi1/4  

4itanitixiliosf41;itolgSi2§ 
:ezaãátolke • z 
4r0,0 S • 

n; 	CNP) IS .2.7U22.1r.01.22. tr."It 

Quinta-feira 
15 de Fevereiro de 2029 
3 - Ano XVI - NP TM Jaguaquara 
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MUNICÍPIO DE ITAPEBI 
ESTADO DA BANIA 
Serviço Público Municipal 

CONTRATO N° DP 

CONTRATO DE LIÓENCIAMENTODE SOFTWARE 

CONTRATO DE UCENCIAMENTO DE SOFTWARE QUE 
CELEBRAM ENTRE SI O 'MUNICIPIO DE ITAPEBI E A 
EMPRESA, INSTITUTO MUNICIPAL • DE ADMINISTRAÇÃO 

LIBUCA - IMAP, COM BASE NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO NI 0133/2023 - DISPENSA DE UCITAÇÃO 
N' 0P023/2023, EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 76,11, 
DA LEI FEDERAL 14.113/2021. 

O .MUNICIPIO DE ITAPEBI, pessoa 'jurídica de direito público Miemo, com sede na Av. (*Min Cachoeira 
Costa, m°  204, Centro, Centro, Cidade de ttapebi, Estado da Bahia, Inscrito no CNPJ •sob .o n°  
13.634.993/0001-03, neste Mo representado pelo seu Prefeito o Senhor JUAREZ DA SILVA OUVEIRA, 
brasileiro, maior, casado, portador da cédula identidade do RG n°  44.082.283-50 SSPIBA, Inserto no CPF 
n.°  409.882.875-87, domiciliado na Avenida Vicente &melro, s/n. Centro, MunIciplo de ltapebl, Estado da 
Bahia, doravante, denominada CONTRATANTE e, de outro lado a empresa INSTITUTO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO PUBUCA - IMAP, cadastrada no CNPJ sob o n°. 05.277.208/0001-78, com sede a Av. 
da frança, n° 393, sala Pelourinho, HUB Salvador. 	andar, Comercio - CEP 40010010- Salvador/BA, 
neste ato representada por Cibele Guimarães de Brito, brasileira, maior, capaz; turismóloga, casada, 
portadora da Cédula de Identidade RG.n°  0882291149SSP/BA, inscrita no CPF/MF sob n°  823.223.095-91, 
e doravante .denominada 'simplesmente CONTRATADA, firmam 'neste ato; o presente contrato de 
Licenciamento de Software, fazendo-o segundo as seguintes cláusulas; 

FUNDAMENTAÇAO 
Este contrato decorre do procedimento na modalidade de DISPENSA DE UCITAÇA0 N. .0P02312023, 
objeto do PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 062/2023, em conformidade com o Artigo 75, II, da Lei 
Federal n. 14:133 de 01 de Abril de 2021, e às normas vigentes relativas à matéria e às cláusulas e 
cond195es seguintes, sendo ahxla parte linegmnte do presente Instrumento, a proposta comercial. 

ereaf 
ementas taracte sticos; Art. 

W133/2021) 	
e 

presente CONTRATO tem .por objeto o Licenciamento de Software na disponlbilizaçâo de recursos 
tecnológicos, para o envio de Informações êm tempo real e Integrado ao Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), para atender à NOVB Lei de Licitações ri°  14.133/2021, no envio de informações da 

.. 	Prefeitura Municipal de HM:min/13A, Obedecendo às condições oferecidas na Proposta de preço apresentada 
L )- pela Contratada, constante dos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06212023. que Independente 

- 	de trenacrlçâo integra este institinento. 

An. Si SISchlusistas n.cessidàg WS tádo Contato is que estitieleçam2 
o objeto e mus elementos cpracterlaticos. 

(CCÂUSULA SEGUNDA - Vin ula o. e .Legilaflo Aplicável  (art. 9231 e III - is! Federal .11:133m02ij.  
Este Contrato vinculamo ao PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  062/2023, o qual originou o PROCESSO 
DE DISPENSACE UCITAÇÂO N°. 0P023/2023, cujo a Proposta faz parte deste Instrumento, como se aqui 
estNessem transcritos. 

Parágrafo (Mito - ate coinrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal 14.133/2021. 
especialmente quanto aos-casos omissos: 

Ati. 92. São cláusulas neceasides ein todo Contrato ás que estatreleçam 
II -a ninculaçAu ao ednal de Mação ou ao termo que a dispensou OU! IMIX1911.I, IRO ~alta e é prOpOete doia' ente vencedor; - e 
SwIsIssão *Use/ 6 execução do contrato • especialmente aos caos omissos. 

ttAUSULA1tRCElRARegime de Execução (art. 92,  IV — Leirecletat 14.133/W21) 	 1 
presente contrato subordina-se ao regime de empreitada por preço global, conforme proposta 

apresentado peia Contratada, constante dos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  062/2023, que 
Independente de trentiçâo Integra esto instrumento. 

Ligulittdaelpowingagglotale 

Rui 01hon Cechoeira Coita, 257- Cidade Me - ltiptbl - Bebi • 45.855400 
.CNP,); 13.834.993/0001-03 - 	liebeaseDltapebl.bapev.ti:. 



MUNICÍPIO DE ITAPEBI 
ESTADO DA BAHIA 
Serviço Público Municipal 

ÇO 	C 
PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, OS CRITÉRIOS DE ATUAUZAÇO, 

%MONETÁRIA ENTRE A DATA DO ADIMPLEMENTO DAS. OBRIGAÇÕES E A DO EFETIVGi  
PAGAMENTO (ert. 92, V - Lel Federal 14.133(2021) -iéritONTRATANT~rá m-enteirneitte pelo se ç—Wo—eanesse contraio o valirdeTkO 1  007)0 
setecentos reais), totalizando o valor global de R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos mais). 

§ 20. Os preços globais de compra haverão de ser pagos em até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao 
da realização dos serviços, mediante a apresentação das Notas Fiscais, devidamente atestadas pelo setor 
competente, segundo seus preços unitários e as quantidades efetivamente recebides mediante 
apresentação da respectiva Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos: 

Prova de regularidade Junto à Fazenda Federal, referente a Tributos Federais, Divida Ativa da União e 
INSS; 

Prova de regularidade junto ao FGTS. 
Prova de regularidade junto á Fazenda Estadual; 
Prova de regularidade junto A Justiça do Trabalho. 

§ 30. A composição do preço global é determinada de acordo com os produtos constantes da proposta de 
preço apresentada pela Contratada, constante dos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N°062(2023, 
que Independente de transcrição Integra este Instrumento. 

§ 4°. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, preVidenciórios, fiscais, e contertials 
resultantes da execução do contrato. 

Art 92.5k denotas neressern em todo contrito os que enbeteçam: 
V - o preço • n conde*, dá pagamento, os CdterdOS. data-base • perlodkadade do reefunamento de preços, es ceteke de 
aluranle mondada ene a data do 110/17WernentO  das &mento e • do *Mn Pflattletts• 

	 u 	 ( rt 92,  rri)..el  Federa114.133/2021) 
§ 1°. O presente Instrumento de Contrato terá VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES A PARTIR DA DATA DE 
SUA ASSINATURA, VIGORANDO DE 01/1112023 ATÉ 01/11/2024. 

§ 2°. As partes podenlo, também, alterar esse Instrumento de Contrato, através de termo aditivo a ele, onde 
se observem as regras previstas na legislação contratual especifica sobre o assunto, assim como 
prorrogá-lo quando do seu vencimento, mediante convenção das partes, em conformidade com o ai. 106 
§2° da Lei Federal 14.133/2021. 

Art, 92. Slo cláusulas necessárias em todo cometo., que estabeleçam: 
Wi - os pratas do *do de itapu de execução, de comenta de enbega. de observação ode nostemento definItfro conforme o 
USO. 

PLAUSULASEXTA Recurso* Financeiros (arC9.  VIII - • Federa114.1 	021) 	  
As despesas decorrentes do presente contrato cortarão por conta da dotação orçamentária, consignadas no 
Orçamento em vigor 

árgeo: 03.03.00 - Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 
Unidade: 03.03.03 - Secretarie Municipal de Administração e Planejamento 
Atividade: 2.004 - Gestão das Ações da Secretaria de Adm. e Planejamento 
Elemento de Despesa: 3.190.39.00 - Outros Serv. Terc. Pessoa. Jurídica 
Fonte de Recursos: 1.5000000.00 - Recursos Não Vinculados de Impostos 
Fonte de Recursos: 1.704.0000.00 - Transf. União Royalties Petróleo e Gás Natural 

§ 1°. Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão ti conta das dotações próprias que forem 
aprovadas para os mesmos. 

1 

1 

e 

AR. 92. Sio *untes necessárias em todo conto as que estabeleçam: 
1411. e o** pelo gni OPITIPP• • done* cem e Incençari E. elnaloni• Arneinlpreentreettai • *int:~ 

Rue Othon Cachoeira Costa, 204 - Cicies Nte - hipebi-BaNa -45.855-000 
CNPJ: 13.834,993/0001-03 	ticitataoeitapeNtra gover 	,...•rf 2 de 4 



MUNICÍPIO DE ITAPEBI 
ESTADO DA BAHIA 
Serviço Público Municipal 

rcausuLA SÉTIMA - Da  garantia (artr92, XII -Lel Federai 14.133/202  ) 
A CONTRATANTE não exigirá a prestação de garantias para a contratação do serviço descrito na clausula 
primeira deste contrato, uma vez que a mesma não fora prevista no ato convocatódo, corrforme estabelece 
o art. 96 da Lei de LCC. 

Art92. Sio diusitlim netesserias em todo oarenno es due Ostibédegen: 
101- ás geremtlas oferecem pára assinburer su• plena exervcaz quando extyklis. 

L
i

CALISULA 	A- re tos e Resportsabiliaderdas Partes aPenalde~~ ilia -9n072- 
1..e Federal 14.133/2021)  
§ 1°. Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e 
da CONTRATADA perceber o valor ajustado no prazo convencionado. 

§ 24. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
Garantir condições para que a CONTRATADA êxecute satisfaterlainente o objetado presente 

CONTRATO, ossegurando-lhe a necessária autonomia no desenvolvimento de suas ações; 
Manter informada e esclarecida a CONTRATADA, de forma e orienta-Ia para a correta execução dos 

serviços pactuados, dirimindo as questões omissas neste instrumento, assim como lhe dar ciência de 
Qualquer alteração do presente Contrato; 

Fiscalizar a efetiva e correta execução do objeto do presente CONTRATO, emitir relatórios quando-
verificada Irregularidades sanáveis ou hão, e se reincidentes ou graves proceder à malsão do mesftto 
conforme legislação em vigor. 

134 -Constituem obrigações da CONTRATADA: 
Realizar a execução dos serviços acordados com a CONTRATANTE, nas condições estábelecidas; 
Prestar tr CONTRATANTE todas as inforrhações e esclarecimentos concementes ao objeto deste 

Instrumento, guardo solialtadOs; 
Apresentar junto com a Nota Fiscal a descriçâolormal de todos cis produtos fornecidos flor:iodado 

Correspondente; 

§44.-A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalMades: 

I - eketutar o contrato com irregularidades; páSsívels de correção durante á execução e sem prejuízo ao 
resultado: advertência; 
O - exetüta( o contrato contatrato injustificado, muno de morá nos seguintes limites máNmos: 
a)- 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso; 

0,7% (sete der:Imas por cento) ao dia dê atraso, por cada dia Subsequente ao trigésimo. 
III - o valor das multas será deduzido do pegameMo da fatura da locação eventualmenfeexistente; 
til - inexecução parcial do corrtrMo: suspenallo do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 
prazo de 2 anos e multa de até 839 sobre o valor correspondente ao montante não adiMplido do contrato; IV 
- inrixécução tottil do contrato: sútpensão do direito de licitar e cohtratar com a Administração pelo prazo de 
5 anos e murta de até 10% sobre o valor atualizado do contrate; 
V - causar .prejeizo material resultante diretamente de execução contratubl: declaração de inidoneldade 
cumulado com a suspensão do din3Ito dê ]licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5' 
anos e multa de até 10% sobre o valor atualizado do contrato. 

Art. 92. Sio Mondas necessárias em iodo contrato as que estabeleçam: 
- 03 di/0303 O as responsabilidades 009 partes. as penergrades cobrira. os valores das multes e suas bases de cdkulo; 

ICLAUSULANONA - CondIões de tfilflo (art. 92, XVI - Lei Federal 14.133/2021) 	 j 
A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda execução do CONTRATO, em compatibilidade com as 
obrigações aqui assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Art. 92 $40 iikitilet ~Mit eM toda ~boto as com este biledem: 
XVI- a obriposoeo contatado da mente!, durante edilt 	orarmo do et ante. tonlatibildad• com e t 0191000 ildr ate 
aselanidet, toda* az eondk`des exigidas pare • haladtaç lio na deltrçld ou para *Quake" no oontrainlo ante: 

Rue Ou= Cachoes Coita, 204 -Cidade Mi- ampola - gania -45.INS4X)0 
CNP.P. 13.634.993/0001-03 - e-mall:ficiface0419ta-petába.griver 3 de 4 - 



ITAPEBI (BA), 01 DE NOVEMBRO DE 2023. 

, & 	PREFEffURAjMLIIPAL DE ITAPEBI 
JUAREZ DA 	VEIRA 
Prefeito Munic 
CONTRATA E 

.INS441JCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PUBLJCA - IMAP 
CNPJ: 05.277.208/0001.76 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

  

1 -  --geottoltecP 	
RG - 	952 9 /L-42.-0  

 

    

Ua Othon Cachoeira Costa, 204 - Cidade Me - 'tapeei - Bahia - 45.855-000 
CNPJ: 13.834.993/0001.03-4-mat licitecsottitapebtbe.qov.ix 	4414 

do. confrato; (Art. 92,  XVIII - Lel i  rol 14. 	2021) 
§ 1°. A CONTRATANTE manterá fiscalizaçâo sobre a execuçâo do presente contrato através do 
servidor municipal. Pedro Henrique Nascimento Soares, matrícula n°4443. 

MUNICÍPIO DE ITAPEBI 
ESTADO DA BAHIA 
Serviço Público Municipal 

14. 92.0 teghnefititalee dos =trintas admeastrevos /matute° por esta Lei contem é Admhesingdo. em mfafrilo • eles 
pretropttive de: 
XVIII — Geddltseallear-fen • toreettOO do Wenn: 

raCusULA-DECIMKPRIMEIRA - F.Aifiçâo (art. 92,  XIX- Lei Federa114.13312021) 	  
O presente contrato poderá ser extinto por qualquer uma das panes, pelos motivos legais previstos nos ens. 
137 e 138 da lei 14.133/2021, ou quando convier às partes desde que comunicado à outra, com 30 dias de 
antecedência, cabendo a CONTRATANTE efetuar o pagamento deste período ou a CONTRATADA prestar 
os serviços sem remuneraçtio do mesmo, deste período, conforme o caso, nos seguintes termos: 

e) determinada por ato unilateral e escrito da Administnàdio, exceto no caso de descOmprimento decorrente 
de sua própria conduta; 

consensual, por acordo entre as partes, por condflaçâo, por mediaçâo ou por comitê de resolução de 
- 	disputas, desde que haja Interesse da Administraçâo; s 

determinada por decido arbitrai, em decorrendo de Cláusula compromissória ou compromisso arbitrai 

ou por decistio judidat. 

91. São cláusulas neeessédes em todo contrato as que estabeleçam' 
)ax - o MOS da extinta 

rLÃUS-ULA DÉCIMA-SEGUNDA-Foro (Art. 92 §1t- Lel Federal 14.133/2021) 	  
FICO eleito o foro da Comarca de Eunápolis/BA, com renúncia a outro por mais especial que seja, para 
dirimir dúvidas ou questões relativas ao presente contrato. 

E por estarem justas e contratadas, as panes assinam o presente instrumento contratual, em 02 (duas Nas) 

Iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 
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ONSCIRCIO SUSTENT VEL 
, ;:d.:4e,ve 	T.E R RITO R 10 DO 

SÃO FRANCISCO' 

DE: ADMINISTRATIVO 

PARA: SETOR CONTÁBIL 

Prezados senhores, 

Solicito que informem se há saldo disponível e a dotação orçamentária para contratação de 
empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com Plataforma de 
Integração Automática ao Portal Nacional de Contrafações Públicas (PNCP), para efetuar as 
publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21, conforme DFD N° 001/2024 e cotação 
anexo, saliento que se disponível no orçamento da estimada instituição, fazer a devida reserva. 

Juazeiro/BA, 25 de março de 2024. 

ERIKA BE 	MORAIS DE ALMEIDA 
SECRERIA EXECUTIVA 



  

  

  

ONS RCIOBUSTENTAVEL 
tenni-e-0mo oce 
SÃO FRANCISCO 

DO: SETOR CONTÁBIL 

PARA: ADMINISTRATIVO 

Prezados senhores, 

Afim de instruir o processo de contração  INFORMAMOS  que há saldo suficiente e 

que a dotação orçamentária para contratação de empresa para prestação de serviços de 

licenciamento e suporte de software, com Plataforma de Integração Automática ao Portal 

Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), para efetuar as publicações determinadas pela 

Lei Federal N°14.133/21, conforme DFD Ne 001/2024, é: 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 50 

Elemento de Despesa: 33.90.40 

Juazeiro/BA, 25 de março de 2024. 

Cont 	dade 
Run Vertia Pr ro de Souza 

Contador 
Reg.Prof.:CRC/BA:018863/0-2 
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e CONSÓRCIO SIÁSTENTANEL 
TeRRITCRIO IDO 
SÃO FRANCISCO 

TERMO DE REFERÊNCIA N°001/2024 

Setor Responsável: ADMINISTRATIVO 
DFD - N° 001/2024 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço de licenciamento c suporte de software, com 
Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para 
efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3.0 presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 

direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatário, porém 
deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas 
básicas dc um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e 
respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros: 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total c da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatário, além de tomar mais célere e eficiente a contratação, que 
visa à consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual 
existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho c qualidade pretendidos mediante as 
informações contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico 
preliminar e análise de riscos. 

2 — DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista a necessidade de acesso à ferramenta de 
integração ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o qual garantira a publicação de todos 
os atos exigidos pela Lei N° 14.133/2021. Somado a isto, tem-se a necessidade de providenciar a 
continuidade de divulgação centralizada de todos os atos exigidos, das quais deverão ser utilizadas em 
até 24h. 

— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 

SERVIÇOS 	DE 
LICENCIAMENTO 	E 

MÊS 12 R$ 523,33 R$ 6.279,96 

SUPORTE 	DE 
SOFTWARE, 	COM 
PLATAFORMA 	DE 
INTEGRAÇÃO 
AUTOMÁTICA 	AO 
PORTAL 	NACIONAL 
DE 	CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS (PNCP) 

O valor estimado total da contratação é de R$ 6.279,96 (Seis mil e duzentos e setenta e nove e noventa 
e seis centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 

,rjrifgirfa-FfCAWÊ-STÉESTCÃS 	 

O sistema a ser contratado é compreendido como uma ferramenta padrão na qual todos os entes 
públicos, quando da utilização da Lei N° 14.133/21, devem utilizar, e, por esse motivo, não há 
possibilidade de excludente de sua utilização. 

3.2. O Governo Federal, responsável pelo fomento do PNCP, estabeleceu, nos Arts. 174 e 176, quais 
são os padrões a serem considerados na integração do sistema com o portal, por assim ser, os 
desenvolvedores da ferramenta de intercomunicação com o PNCP devem realizar as seguintes 
transmissões oriundas da norma vigente, bem como possibilitar respectivos acompanhamentos das 
atualizações da Lei 14.133/21: 

Realização da divulgação centralizada de todos os atos exigidos pela Lei N° 14.133/21, das quais 
deverão ser publicadas em até 24h posterior ao encaminhamento, referente aos processos licitatórios. 

Deverá o portal de integração com o PCNP conter possibilidade de publicações dos Planos de 
contratações anuais; catálogos eletrônicos de padronização, editais de credenciamento e de pré-
qualificação, avisos de contratação direta e editais de licitação e respectivos anexos; atas de registro 
de preços; contratos e termos aditivos; notas fiscais eletrônicas, quando for o caso 

Deverá o PNCP oferecer sistema de registro cadastral unificado; painel para consulta de preços, 
banco de preços e acesso à base nacional de notas fiscais eletrônicas; sistema de planejamento e 
gerenciamento de contratações, incluído o cadastro de atesto de cumprimento de obrigações previsto 
no § 4° do art. 88 desta Lei N° 14.133/21; sistema eletrônico para a realização de sessões públicas; 
acesso ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e ao Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep); 

3.3. O sistema de gestão compartilhada com a sociedade de informações referentes à execução do 
contrato, que possibilite: 
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envio, registro, armazenamento e divulgação de mensagens de texto ou imagens pelo interessado 
previamente identificado; 

acesso ao sistema informatizado dc acompanhamento de obras a que se refere o inciso 111 do caput 
do art. 19 da Lei N° 14.133/21; 

comunicação entre a população e representantes da Administração c do contratado designados para 
prestar as informações e esclarecimentos pertinentes, na forma de regulamento; 

divulgação, na forma dc regulamento, de relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

3.4.0 PNCP adotará o formato de dados abertos e observara as exigências previstas na Lei N° 12.527, 
de 18 de novembro de 2011. 

3.5. Será observado o disposto na Lei N° 13.709/2018, quanto ao tratamento dos dados sensíveis. 

4 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Autarquia Solicitante. 

5— DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para a prestação de 
serviço de licenciamento e suporte de software, com Plataforma de Integração Automática ao Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal 

N°14.133/21. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade as atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalisticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o 
prazo da prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6 — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentaria: 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 50 

Elemento de Despesa: 33.90.40 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
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7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8— REQUISITOSDA CONTRATAÇÃO_ 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 
de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatorio de seus administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento no 
País; 

No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°5.764, 
de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da União; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
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a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a 
contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

L9—  FORMAS E CRITÉRIOS  DE SELEÇÃO:  

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento 
ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

110 -DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 	_ 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72. VII 
da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito 
do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível como mercado, 
sendo considerado justo para esta Administração 

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 6.279,96 (Seis mil e 
duzentos e setenta e nove e noventa e seis centavos), abaixo de R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil 
oitocentos e doze reais e dois centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 
14.133/2021, Decreto Federal N° 11.871 de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores 
estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido 
limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso 
do que a realização de certame licitatário. 

10.3. Os valores referidos nos incisos lei! do artigo 75 serão duplicados para compras, obras e serviços 
contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas 
na forma da lei. 

li—MODELO DE GESTÃO E  FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133, de 2021, c cada parte responderá pelas consequências de sua incxecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade c a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 



 

 

CO—SOR..., SUS ...NTA.E.: 
TERRI-v.5E0o oco 
SÃO FRANCISCO 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada c fiscalizada pela servidora 
SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS — MAT. N° 003, designado pela Portaria 002/2024, 
publicada 01 de fevereiro de 2024, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los c subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias 	e 	saneadoras. 	se 	 for 	o 	caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato serÁ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 
ou de seus agentes e prepostos. 

11.14.0 contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representa-10 perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15.0 contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representa-10 na execução do contrato. 

012 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E' 
PAGAMENTO 	 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; 
ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminha-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23.0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
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12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice 1,13CA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
acumulado, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PDC, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE 
DE PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CON1RATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (1RPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (P1S/Pasep), na forma 
da Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei 
N°9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de 
julho de 1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 
116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

1/28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
if 123 de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

— OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano 
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13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo cornos artigos 12, 
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N° 8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), 
o produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE • 	  

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 

14.13. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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14.1.5. Efetuar apagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e 
na forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorréncia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

[15 - DA SUBCONTRATAÇAO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

[36- DAS D1SPOSIÇOES GERAIS 	  

16.1. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, 
reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, se esses não estiverem de acordo com as 
especificações contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Juazeiro-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Juazeiro/BA, 26 de março de 2024. 

ERIKA BEZEÁ flORAIS DE ALMEIDA 
SECRE 	A EXECUTIVA 
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n°001/2024 

Dispensa de Licitação n°001/2024 

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do Presidente do CONSTESF, autuou 
o presente Processo Administrativo sob o n°. 001/2024, destinado para contrafação de empresa 
para prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com Plataforma de Integração 
Automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para efetuar as publicações 
determinadas pela Lei Federal N°14.133/21, visando atender as necessidades do CONSTESF e as 
leis vigentes. Processo autuado e numerado, ao primeiro dia do mês de abril do ano de dois mil e 
vinte e quatro, como determina a Lei n° 14.133/21. Eu, Valfredo Gomes Medrado, lavrei o presente 
termo. 

Válfred Gomes Medrado 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2024 
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PORTARIA N°004, DE 01 DE ABRIL DE 2024 

"DESIGNA 	AGENTE 	DE 
CONTRATAÇÃO, PREGOEIRO E 
MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO PARA 
AUXILIAR NA CONDUÇÃO DOS ATOS 
DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO". 

REGIS CLEIVYX"SAMPAIO BENTO, Presidente do Consorcio de 
Desenvolvimento Sustentável Território Sertão São Francisco - CONSTESF, no uso de 
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1°  de 
abril de 2021. jf 

RESOLVE:( 
 

ÇP 

1 I 
Art. l•  - Fica nomeado o servidor VALFREDO GOMES MEDRADO, auxiliar 

administrativo , para exercer n função de Agente de Contratação e,õe Prigoelro, a 
fim de conduzir os . imprescindíveis atos de Aquisição, Licitaçio e Co:armação 
derivados da Lei Federal n°14.133, de I° de abril de 2021. 

Art. r - Designar o servidor eleneado abaixo para exercerem função de 
Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de Contrataão previstos n Lei 
Federal ri° 14.133, de I° dc abril de 2021: 

EVANDRO TELES ARAUJO 

Art. 3*. Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e do Pregoeiro a 
tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do 
procedimento lioitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a 
solicitação de emissão de pareceres técnicos ejuridieos, para subsidiar as suas decisões. 

§ 1" O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros da Equipe 
de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento 
das licitações e contratações do Consorcio de Desenvolvimento Sustentável Território 
Sertão São Francisco - CONSTESF. 
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§r O Agente de Contrata* ou o Pregoeiro convocará servidores públicos 
efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para 
auxiliarem em atos dos certames, sempre que necessário. 

Art. 4'. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
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Juazeiro/BA, 01 de abril de 2024. 

REGIS CL 
Pr 

SAMPAIO BENTO 
nte CONSTESF 

2023-2024 

.cobisTEsF,  
CONSÓRCIO SUSTENTÁVEL 

rEIRRITÓRIO DO 
SÃO FRANCISCO 

APROVO o presente Termo de Referência n° 001/2024, cuja finalidade é subsidiar a 
contratação de todas as informações necessárias à prestação, estando presentes os 
elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para contratação 
de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação. 
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AVISO DE DISPENSA N°00112024 
COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Pelo presente processo, o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - 
CONSTESF, por intermédio do Departamento de Licitação, toma público que, realizará Chamada 
Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto 
contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, 
com Plataforma de Integração Automática ao Portai Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
para efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N° 14.133/21, visando atender as 
necessidades do CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF e 
legislações vigentes. O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei N° 
14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido 
pela agente de contrafação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria CONSTESF n° 
004/2024, de 01 de abril de 2024. 

lii 	 - ii 	 li 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N°001/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00112024 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de 
software, com plataforma de integração automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), para efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N° 14.133/21, visando atenderás 
necessidades do CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 02/04/2024 tis até dia 04/04/2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:00h do dia 05/04/2024. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
licitaceoconStesh@omail.coM  

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 6.279,96 (Seis mil e duzentos e setenta e nove e noventa e seis centavos). 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos site: https://constestba.gov.br/ ou /https://impublicacoes.org/ 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no CONSTESF, localizado na 
Sede do Constes!, Rua Chile, 282, Maria Gorete, Juazeiro — Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 
às 12h e das 14h às 17h ou através do site: https://constestba.gov.br. 
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1 DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com 
plataforma de integração automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para efetuar 
as publicações determinadas pela Lei Federal N° 14.133/21, visando atender as necessidades do 
CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF e legislações 
vigentes. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições especificas, os seguintes documentos: 
1.2.1 —ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA; 
1.2.2 — ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 50 

Elemento de Despesa: 33.90.40 

SEÇÃO III — VALOR ESTIMADO 

3.0 — DO VALOR ESTIMADO: 

3.1- O valor global MÁXIMO para contratação será R$ 6.279,96 (Seis mil e duzentos e setenta e nove e 
noventa e seis centavos). 

SEÇÃO IV — PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E PROPOSTA DE 
PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERÍODO DE 3 (TRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 

5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

de registro público no caso de empresário individual; 
em se tratando de sociedades empresarias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 

eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 
caso, dos documentos societários comprobatorios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
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administradores. 
no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 

alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 

decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial eiou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores á sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juizo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade perante: 

A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa da Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
O As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicilio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. h) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se- 

mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §10, da LC n° 123/06); 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. 

5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
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existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n°123/06); 
5.2.3.3 — Informações complementares: 

Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 

As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo Órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão publica. 

SEÇÃO VI — DA PROPOSTA 

SI. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando-se pela desclassificação. 

3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administrde negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF revogar 
o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e 
interesse público, decorrente defato superveniente, devidamente justificado. 

6.2. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF deverá anular o 
presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio 
ou por provocação. 

6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito á indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n°14.133/21. 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO 
FRANCISCO - CONSTESF. 

Juazeiro, BA -01 de abril 2024. 

Valfred&Gornes Medrado 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N°004/2024 
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ANEXO I 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERÊNCIA N°001/2024 

1-DO OBJETO 

1.1. Contrafação de empresa para prestação de serviço de licenciamento e suporte de software, com 
Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para efetuar 
as publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21, 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: 
"Quando a lei prevê hipóteses de contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 

á melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese especifica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatério, porem deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento á finalidade pública e respeito a 
princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatorio, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rofineiro/repetido, no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
análise de riscos. 

2 — DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica se a presente solicitação tendo em vista a necessidade de acesso à ferramenta de 
integração ao Portal Nacional de Contrafações Públicas (PNCP), o qual garantirá a publicação de todos os 
atos exigidos pela Lei N° 14.133/2021. Somado a isto, tem-se a necessidade de providenciar a 
continuidade de divulgação centralizada de todos os atos exigidos, das quais deverão ser utilizadas em 
ate 24h. 

3 — ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

uras DESCRIÇAO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT, 

VALOR 
GLOBAL 

01 

SERVIÇOS 	 DE 
LICENCIAMENTO 	E 
SUPORTE 	 DE 
SOFTVVARE, 	COM 
PLATAFORMA 	DE 

MÊS 12 R$ 523,33 R$ 6.279,96 
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INTEGRAÇÂO 
AUTOMÁTICA 	AO 
PORTAL NACIONAL DE 
CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS (PNCP)  

O valor estimado total da contratação é de R$ 6.279,96 (Seis mil e duzentos e setenta e nove e noventa e 
seis centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 

3.1 ESPECIFIÇACÕES tÉCNCAS 	• 

O sistema a ser contratado é compreendido como uma ferramenta padrão na qual todos os entes públicos, 
quando da utilização da Lei N° 14.133/21, devem utilizar, e, 

por esse motivo, não ha possibilidade de excludente de sua utilização. 

3.2. O Governo Federal, responsável pelo fomento do PNCP, estabeleceu, nos Arts. 174 e 176, quais são 
os padrões a serem considerados na integração do sistema com o portal, por assim ser, os desenvolvedores da 

ferramenta de intercomunicação com o PNCP devem realizar as seguintes 
transmissões oriundas da norma vigente, bem como possibilitar respectivos acompanhamentos das atualizações da Lei 14.133/21: 

Realização da divulgação centralizada de todos os atos exigidos pela Lei N
° 14.133/21 das quais deverão ser publicadas em ate 24h posterior ao encaminhamento, referente aos processos licitatórios. 

Deverá o portal de integração com o PCNP conter possibilidade de publicações dos Planos de 
contratações anuais; catálogos eletrônicos de padronização, editais de credenciamento e de pré-
qualificação, avisos de contratação direta e editais de licitação e respectivos anexos; atas de registro de 
preços; contratos e termos aditivos; notas fiscais eletrônicas, quando for o caso. 

Devera o PNCP oferecer sistema de registro cadastral unificado; painel para consulta de preços, banco 
de preços e acesso à base nacional de notas fiscais eletrônicas; sistema de planejamento e 
gerenciamento de contratações, incluido o cadastro de atesto de cumprimento de obrigações previsto no § 4° do art. 88 desta Lei N°

14.133/21; sistema eletrônico para a realização de sessões públicas; acesso ao 
Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep); 

3.3. O sistema de gestão compartilhada com a sociedade de informações referentes à execução do contrato, que possibilite: 

envio, registro, armazenamento e divulgação de mensagens de texto ou imagens pelo interessado previamente identificado; 

acesso ao sistema informatizado de acompanhamento de obras a que se refere o inciso III do caput do art. 19 da Lei N° 14.133/21; 

comunicação entre a população e representantes da Administração e do contratado designados para 
prestar as informações e esclarecimentos pertinentes, na forma de regulamento; 

d) divulgação, na 
forma de regulamento, de relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

3.4. O PNCP adotara o formato de dados abertos e observara as exigências previstas na Lei N° 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
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3.5. Será observado o disposto na Lei N° 13.709/2018, quanto ao tratamento dos dados sensíveis. 

4 - DO REGIME DE EXECOÇÃO, LOCACE DA PORMA tikPRESTAÇÃO 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida peta Autarquia Solicitante. 

5 — DA DESCRIÇÃO DA ãoluçÃo como UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para a prestação de serviço 
de licenciamento e suporte de software, com Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), para efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133f21. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade as atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalisticas, dentro dos princlpios expressos e implicitos do direito público, cabendo o prazo da 
prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6 —DOS REQURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1.05 custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 50 

Elemento de Despesa: 33.90.40 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contrata* seja efetivado, ê necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação Jurídica: 
No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juadicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
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Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 

No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo Órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, de 
1971. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da União; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimphdos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 10  de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
O Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contrafação; 

9 — FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

91. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10- DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

101. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração 

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contrafação, ê de R$ 6.279,96 (Seis mil e 
duzentos e setenta e nove e noventa e seis centavos), abaixo de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil e 
novecentos e seis reais e dois centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N°14.133/2021, 
Decreto Federal N° 11.871 de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores estabelecidos na Lei 
supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido limite, justifica-se a 
contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do que a realização de 
certame licitatôrio. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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11.1. 0 
contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei N° 14.133!  de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o Órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se ouso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O Órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Apôs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 
SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS — MAT. N°003, 

designado pela Portaria 002/2024, publicada 01 
de fevereiro de 2024, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a 
contrafação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos 
termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas á execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias 	e 	saneadoras, 	se 	for 	o 	caso. 11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovação ou â prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitônos, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 

da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
VVhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12 — DO RECEBIMENTODO DEIJETOB DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

123. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação â 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

10 



rI 
1:1

CONSTI E 
179011C10 sus-min VEL 

11 	i $rinilitirát DO O 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se á empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine á parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato' 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo apôs a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou a documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em hcitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplência do 
contratado, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias áteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - Indica Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 
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Forma de pagamento 

1225. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o ad. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n°116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

1227.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123. de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado â apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13 — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados â proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar â Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados â execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
111.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 
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13.1.9. Comunicará Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros ainda que vinculados rà execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

15 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1.0 CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, reserva-se no 
direito de impugnar a prestação de serviços se esses não estiverem de acordo com as especificações 
contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 
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163. Fica eleito o foro da Comarca de Juazeiro-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA 

A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2024 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 
a dispensa de licitação N° 001/2024, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Aviso. 

1 - PROPONENTE: 
1.1. - Razão Social - 
1.2. - Endereço- 
1.3. - C. N. P.J. - 

2- PROPOSTA DE PREÇOS: 

        

TEM -DESCRIÇAO QUANT_ _UND  

 

V:TOTAL 	 

   

   

1 

       

        

        

        

        

O valo global da nossa proposta é de R$ 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 	( 	) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

4 - DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras 
necessárias a total execução do objeto. 

Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde 
já a fornecer na forma exigida por esta. 

de 	 de 2024. 

RAZÃO SOCIAL 
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AVISO DE DISPENSA PP 001/2024 
COM BASE NO ART. N°75. INCISO II da Lei 14.133/2021 

Pelo presente processo, o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - 
CONSTESF, por Intermédio do Departamento de Licitação, toma público que. realizara Chamada 
Pública. com  critério de julgamento MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto 6 
contristação do empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporto de software, 
com Plataforrna de Integração Automática ao Portal Nacional de Contrafações Públicas (PNCP), 
para efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal fil* 14.133/21, visando atender as 
necessidades do CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF e 
legislações vigentes. O procedimento h:Ratado que dele resultar obedecerá integralmente a Lei N°  
14.133/21. e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido 
pela agente de contrafação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria CONSTESF n°  
004/2074, de 01 de abril de 2024. 

— — 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 001/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO te 001/2024 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM ._ ._._ 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de 
software, com plataforma de Integração automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), para efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal Pir 14.133/21, visando atender as 
necessidades do CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 02104/2024 as até dia 04/04/2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:00h do dia 05/04/2024. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
hcitaCaOCOnStesfecimailcom 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R5 6.279,96 (Seis mil e duzentos e setenta e nove e noventa e seis centavos). 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos sito: https://constestba.gov.bd  ou /httpsAmpublicacoesorg/ 

Para outras informações sabre a dispesna de licitação serão prestadas no CONSTESF. localizado na 
Sede do Constesf. Rua Chile, 282, Maria Gorete. Juazeiro — Bahia. (Sala de Licitações) das 09H 
As 12h e das 1411 as 17h ou atreves do sito: httpsi/constestba.gov.br. 

‘.9.) 132 
Este documento está disponibilizodo no sito wermimpublicacoes.orgiconstesf 	 Imprensa Oficial 
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1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com 
plataforma de integração automática ao Portal Nacional de Contrafações Públicas (PNCP), para efetuar 
as publicações determinadas pela Lei Federal NI 14.133/21, visando atender as necessidades do 
CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÀO FRANCISCO - CONSTESF e legislações 
vigentes. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições especificas, os seguintes documentos: 
1.2.1 —ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA; 
12.2 —ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 50 

Elemento de Despesa: 33.90.40 

SEÇÃO III — VALOR ESTIMADO 

3.0 — DO VALOR ESTIMADO: 

3.1-O valor global MÁXIMO para contrafação será R$ 6.279,96 (Seis mil e duzentos e setenta e nove e 
noventa e seis centavos). 

SEÇÃO IV — PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E PROPOSTA DE 
PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 

5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação económico-financeira; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista. 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

de registro público, no caso de empresário individual; 
em se tratando de sociedades empresarias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 

eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, guando for o 
caso dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 

2 

Imprensa Oficial ICP 
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administradores. 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobaterios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo &gaia competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sacias da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO FINANCEIRA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial efou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores a sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juizo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNIFLI); 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeta contratual; 
Prova de regularidade perante: 
A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, atrevas da Certidão 

Negativa da Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicilio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os beneficias da Lei 
Complementar n°  123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se- 

mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual perlado, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n°123/06); 

5.23.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, dolo de maio de 1943, 

5.2.32.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, hem como indicar a 

3 

P 
Este documento está disponibilizodo no sim www.impublicocoes.orgiconstesf 	 Imprensa Oficial  
Documento ominado digitalmente conforme Ml' n° 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infroestruium de Chaves Públicos Brasileiro 



DIÁRIO OFICIAL 

Consórcio S. T. São Francisco-CONSTESF - Juazeiro - Bahia 

  

Segunda-feira, 01 de Abril de 2024- Page -Ano Xii - N°479 

   

O ç 21%Wr 
SÃO FRANCISCO 

existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 
5.2.3.3 — Informações complementares: 

Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 

As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 

de sessão pública. 

SEÇÃO VI — DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administrde negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
embola pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF revogar 
o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e 
interesse público, decorrente delato superveniente. devidamente justificado. 
6.2.0 CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÂO FRANCISCO - CONSTESF deverá anular o 
presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parle, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio 

ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito a indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n° 14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO 

FRANCISCO - CONSTESF. 

Juazeiro, BA - 01 de abril 2024. 

Valfredo Gomes Medrado 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 00412024 

4 
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ANEXO I 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N• 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERENCIA tf 00112024 

;1- DO OBJETO 	 1 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço de licenciamento e suporte de software. com  
Plataforma de integração Automática ao Portal Nacional de Gani/Mações Públicas (PNCP), para efetuar 
as publicações determinadas pela Lei Federal N114.133/21. 

1.2. Os serviços sito classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercada 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021. especificadamente seus 
artigos 72. incisos I a VIII, bem como 75, inciso II. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando e lei prevê hipóteses de contrafação 
direta (dispensa o inerigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levar* 
à melhor forma de contrafação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto rijo servo eficaz ao atendimento do 
Interesse público naquela hipótese especifica." 

1.5. No presente caso, a dispensa do licitação toma-se mais viável ao procedimento /rebateria porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento lieltatório, como a besta pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a 
principieis basilares corno a impessoalidade, moralidade. publicidade dentre outros: 

1.6. A contratação, vla dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo Rebateria aMin de tomar mais célere e eficiente a contratação, que visa 
consecução do interesse público, 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidadetrofinelrokepetido. no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser d05111:1“55i110 do estudo técnico preliminar o 
análise de riscos. 

12 r DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 	  

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista a necessidade de acesso à ferramenta de 
integração ao Portal Nacional de Contrações Públicas (PNÇP), o qual garantirá a publicação de todos os 
atos exigidos pela Lei N" 14.133/2021. Somado a isto, tem-se a necessidade de providenciar a 
continuidade de divulgação centralizada de todos os atos exigidos, das quais deverão ser utilizadas em 
até 241i. 

nSPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 	  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNfT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 

SERVIÇOS 	DE 

MÊS 12 R$ 523,33 RE 6.279,96 
LICENCIAMENTO 	E 
SUPORTE 	 DE 
SOFTWARE. 	COM 
PLATAFORMA 	DE 

5 
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INTEGRAÇÃO 
AUTOMÁTICA AO 
PORTAL NACIONAL DE 
CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS (PNCP) 

O valor estimado total da contratação é de R$ 6.279,96 (Seis mil e duzentos e setenta e nove e noventa e 
seis centavos), conforme pesquisa de pre o anexa. 

[3;1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNIC-Kr 	  

O sistema a ser contratado é compreendido como uma ferramenta padrão na qual todos os entes públicos, 
quando da utilização da Lei N° 14.133/21. devem utilizar, e, por esse motivo, não ha possibilidade de 
excludente de sua utilização. 

3.2.0 Governo Federal, responsável pelo fomento do PNCP, estabeleceu, nos Arts. 1740 176, quais são 
os padrões a serem considerados na integração do sistema com o portal por assim ser, os 
desenvolvedores da ferramenta de intercomunicação com o PNCP devem realizar as seguintes 
transmissões oriundas da norma vigente, bem como possibilitar respectivos acompanhamentos das 
atualizações da Lei 14.133/21: 

Realização da divulgação centralizada de todos os atos exigidos pela Lei N° 14.133/21, das quais deverão 
ser publicadas em até 24h posterior ao encaminhamento, referente aos processos licitatõrios. 

Devera o portal de integração com o PCNP conter possibilidade de publicações dos Planos de 
contratações anuais: catálogos eletrônicos de padronização, editais de credenciamento e de pré-
qualificação, avisos de contrafação direta e editais de licitação e respectivos anexos; atas de registro de 
preços; contratos e termos aditivos; notas fiscais eletrônicas, quando for o caso. 

Deverá o PNCP oferecer sistema de registro cadastral unificado; painel para consulta de preços, banco 
de preços e acesso à base nacional de notas fiscais eletrônicas: sistema de planejamento e • 
gerenciamento de contrafações, incluido o cadastro de atesto de cumprimento de obrigações previsto na § 
40 do art. 88 desta Lei N°14.133/21; sistema eletrônico para a realização de sessões públicas; acesso ao 
Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e ao Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep); 

3.3. O sistema de gestão compartilhada com a sociedade de informações referentes à execução do 
contrato, que possibilite: 

envio, registro, armazenamento e divulgação de mensagens de texto ou imagens pelo interessado 
previamente identificada; 

acesso ao sistema informatizado de acompanhamento de obras a que se refere o inciso III do caput do 
art. 19 da Lei N° 14.133/21; 

comunicação entre a população e representantes da Administração e do contratado designados para 
prestar as informações e esclarecimentos pertinentes, na forma de regulamento; 

divulgação, na forma de regulamento, de relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

3.4. O PNCP adotara o formato de dados abertos e observará as exigências previstas na Lei N° 12.527, 
de 18 de novembro de 2011. 
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3.5, Será observado o disposto na Lei N°13.709/2018, quanto ao tratamento dos dados sensivels. 

4 - DO REGIME DE EXECUÇÃO LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 	 1 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utillzando-se dos matetials e equipamentos necessários 9 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Autarquia Solicitante. 

— DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 	  

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contração de empresa para a prestação de serviço 
de licenciamento e suporte de software, com Plataforma de Integração Automática ao Portai Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), para efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal W14.133/21. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finallsticas. dentro dos principias expressos e implictlos do direito público, cabendo o prazo da 
prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

:6 r. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 	  

6 1 Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orça 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 50 

EMmento de Despesa: 33.90.40 

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGENCIA 	  

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prontgaçâo de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107. da Lei N° 
14.133/2021. 

18-= REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 	  

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as caracteristicas do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62 66, 67. 68 e 69 da Lei N°14.133/2021. 

82. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação juddica: 
No caso de empresário Indbidual. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobattbio de seus 
administradores: 

Inscrição no Registro Público do Empresas Mercantis onde opera. com  averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência: 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro CM' das Pessoas Juritticas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da Indicação dos seus administradores; 
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e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
Pais; 
O No caso de exercício de atiHdado não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou. devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°  5.764, de 
1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas: 
Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e á divida ativa da União; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS): 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452. de 1° de maio de 1943; 

Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domIclib ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9 Prova de regularidade come Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa á atividade em 
cujo exercido contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa â atividade 
em cujo exercido contrata ou concorre; 

Qualificação Económico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas juddicas de direito público ou privado. 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento. 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contrataçÃo; 

— FORMAS E CFGTÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72. VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
alétldade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
~ima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

0-1-DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOr 	  

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202. foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federai 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível Dam o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração 

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação. é de RE 8.279,96 (Seis mil e 
duzentos e setenta e nove e noventa e seis centavos). abaixo do R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil e 
novecentos e seis reais e dois centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 14,13312021. 
Decreto Federal NI° 11.871 de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores estabelecidos na Lei 
supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido limite. justifica-se a 
contratação direta através de dispensa de lidtacdo, uma vez que é menos oneroso do que a realização de 
certame lichatádo. 

[iirriooELo DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO—DO CO 
8 

4' 	reeeo
Ef: Este documento este disponibilizosto no sito www.impublicecoes.orgiccestest 	

Imprensa Oficial 
è 	Documento assinado digitalmente conforme Ml' .2.200-2 de 24/08/2001, que institui 0 heressantema de Chaves Públicas Brasileira- 


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017
	00000018
	00000019
	00000020
	00000021
	00000022
	00000023
	00000024
	00000025
	00000026
	00000027
	00000028
	00000029
	00000030
	00000031
	00000032
	00000033
	00000034
	00000035
	00000036
	00000037
	00000038
	00000039
	00000040
	00000041
	00000042
	00000043
	00000044
	00000045
	00000046
	00000047
	00000048
	00000049
	00000050
	00000051
	00000052
	00000053
	00000054
	00000055
	00000056
	00000057
	00000058
	00000059
	00000060
	00000061
	00000062
	00000063
	00000064
	00000065
	00000066
	00000067
	00000068
	00000069
	00000070
	00000071
	00000072
	00000073

